PARECER N° 1263, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2014

De iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado, no uso de suas atribuições constitucionais, o projeto de Lei Complementar em epígrafe tem por objetivo modificar o requisito de ingresso no cargo de oficial de justiça do Tribunal de Justiça Militar do Estado, bem como o aumento da gratificação referente ao Regime Especial de Trabalho Externo Judicial e sua incorporação.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Posteriormente, por meio de mensagem aditiva encaminhada pelo Presidente do Tribunal de Justiça a proposta inicialmente encaminhada foi complementada (fls. 12/18) de maneira a especificar a aplicabilidade das normas previstas aos oficiais de justiça, no quadro do Tribunal de Justiça Militar do Estado. Ainda, identifica os Anexos I e II da atual propositura, de maneira a atualizar respectivamente os Anexo I e  IX da Lei Complementar (LC n° 1.120, de 2010), que pretende alterar.

Após, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais, jurídicos e de mérito a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, nos termos da mensagem aditiva (fls.19/21).

Na sequência, foi aprovado requerimento de urgência, uma vez que o projeto trata de relevante interesse público (fls. 23).

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado, no que nos compete analisar, constatamos que esta propositura atende ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado e possui previsão na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2015, a Lei nº 15.646, de 2014. Nesse sentido, a propositura se insere no Programa 0600, que cuida do Processo Judiciário Militar. 

Portanto, inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária à aprovação do projeto.
Assim sendo, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2014, nos termos da mensagem aditiva apresentada.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição, na forma da mensagem aditiva.

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente 
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